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À SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA – SEMINFRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA DE MACEIÓ 

 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2023 

 

 

 

 

A Empresa SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 07.875.405/0001-12, com sede na Rua Alcides Lourenço da Rocha n.º 167, conjunto 21, Brooklin, CEP: 

04.571-910, São Paulo/SP, Fone: (11) 5521.9826, pelo seu  representante Alessandro da Silva Oliveira, brasileiro, empresário, 

portador do RG n.º 18.922.420-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 092.335.368-23, pessoa jurídica de direito 

privado, pelo seu representante, já qualificado nos autos do certame, que ao final subscreve, 

tempestivamente, vem apresentar 

 

 

CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

Contra os argumentos apresentados pela empresa CONY ENGENHARIA, desclassificada no certame por 

não lograr êxito na comprovação da exequibilidade de preço, requerida em sede de diligência pela 

Comissão de licitação. 

 

DOS FATOS E DO DIREITO 

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, além do direito 

positivado através da Lei nº 8.666/93, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de Direito 

Público deverá prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a todos os certames licitatórios em 

busca da contratação mais vantajosa ao interesse público. O objetivo do processo licitatório é a busca da 

Este documento foi assinado digitalmente por Alessandro Da Silva Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0F12-65A3-1684-D014.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

le
ss

an
dr

o 
D

a 
Si

lv
a 

O
liv

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 0
F1

2-
65

A3
-1

68
4-

D
01

4.



11  55 21 - 98 26                                                                                                   
R .  A lc ide s  L oure nç o  da  Roc ha,  167  c j .  21                                                          
B roo k l i n  N ov o –  S ão  P au l o ,  S P  
C E P :  04571 - 9 10  
soc c e rg ra ss .c om . br  

 

 

 

                                                                                                                        

 

proposta mais vantajosa para a Administração, o que impõe ao Administrador Público não apenas a busca 

pelo menor preço, mas também da certificação de que a contratação atenda ao interesse público. 

No que se refere à inexequibilidade, a compreensão deve ser sempre no sentido de que a busca 

é pela satisfação do interesse público em condições que, além de vantajosas para a administração, 

contemplem preços que possam ser suportados pelo contratado sem o comprometimento da regular 

prestação contratada. Não é objetivo do Estado espoliar o particular, tampouco imiscuir-se em decisões 

de ordem estratégica ou econômica das empresas. Por outro lado, cabe ao próprio interessado a decisão 

acerca do preço mínimo que ele pode suportar. Nessas circunstâncias, caberá à administração examinar a 

viabilidade dos preços propostos, tão somente como forma de assegurar a satisfação do interesse público, 

que é o bem tutelado pelo procedimento licitatório 

Essa inexequibilidade, em princípio, é relativa, e se evidencia nos preços zero, simbólicos ou 

excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis da execução 

diante da realidade do mercado, da situação efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou 

supervenientes verificados pela Administração. Somado aos argumentos trazidos há o entendimento 

sumular do TCU, em seu verbete nº 262, que retrata exatamente o panorama da discussão: “O critério 

definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa 

de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar 

a exequibilidade da sua proposta. ” 

No caso em questão a Comissão de licitação solicitou, em sede de diligências, a apresentação 

de documentos aptos para verificar a exequibilidade do preço proposto pela Recorrente, em que pese, a 

Recorrente deveria encaminhar documento que demonstrasse cabalmente a exequibilidade da proposta, 

mas essa não o fez, juntando tão somente orçamentos. Podemos observar que tanto a doutrina quanto a 

jurisprudência, trazem, que a licitante que tem seu preço questionado pode e tem o direito de demonstrar 

a exequibilidade, mas neste caso temos então uma situação peculiar, pois como constatado pela Comissão, 

teve, tão somente, um documento informando a exequibilidade sem demonstrar as razões que a 

alicerçasse, nos termos: 

Este documento foi assinado digitalmente por Alessandro Da Silva Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0F12-65A3-1684-D014.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

le
ss

an
dr

o 
D

a 
Si

lv
a 

O
liv

ei
ra

. 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 0
F1

2-
65

A3
-1

68
4-

D
01

4.



11  55 21 - 98 26                                                                                                   
R .  A lc ide s  L oure nç o  da  Roc ha,  167  c j .  21                                                          
B roo k l i n  N ov o –  S ão  P au l o ,  S P  
C E P :  04571 - 9 10  
soc c e rg ra ss .c om . br  

 

 

 

                                                                                                                        

 

 

Nesse sentido, os documentos apresentados pela RECORRIDA na diligência foram 

considerados inadequados para a comprovação da exequibilidade do seu preço, como se verifica no 

excerto que consta do Parecer Técnico: 

 

Portanto, diante do fato concreto, a alegação de exequibilidade deveria ser devidamente 

fundamentada, a demonstrar quais os elementos que tornam a proposta, exequível. Em face do 

contraditório, a empresa Recorrente deveria ter, naquele ato, apresentado documentação que demonstrasse 

cabalmente a viabilidade econômica do preço de seu insumo, mas não o fez. Do contrário apresentou 

documentos com valores SUPERIORES, diametralmente oposto àquilo que deveria ser comprovado, um 

preço menor, porém exequível. 

Partindo da conclusão de que o valor ofertado pela empresa Recorrente para o insumo 

“GRAMA SINTÉTICA” não foi comprovado, logo, inexequível, quais pontos da legislação devem ser 

observados frente à tal constatação? Para responder a essa questão, é importante trazer o artigo da lei 

8.666/93 que trata desse ponto: 

Este documento foi assinado digitalmente por Alessandro Da Silva Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0F12-65A3-1684-D014.
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Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 

as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

(...) 

§ 3o  Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

A Recorrente apresentou na sua proposta preço de insumo incompatível com o preço de 

mercado, o que foi comprovado em diligência, pois a mesma apresentou orçamentos com preços do 

insumo SUPERIORES ao registrado na proposta. Foi desclassificada em total acerto com o § 3º do artigo 

44 da lei 8.666/93.  

Portanto, a decisão da Comissão não está contrária à jurisprudência do TCU como pretende 

dizer a Recorrente, pois o Acórdão 1678/2013 do TCU, citado pela Recorrente, já faz o alerta de que os 

preços de itens isolados, como por exemplo a grama sintética, NÃO PODERÁ CONTRARIAR 

DISPOSITIVOS LEGAIS: 

 

A ação da Administração decorre estritamente do ordenamento jurídico, daí dizer-se que na 

Administração Pública só é lícito fazer o que a lei determina. Isto significa que o administrador deve 

harmonizar suas ações aos ditames da lei, só podendo agir nos limites fixados pela lei. O instrumento legal 

contrariado foi justamente o art 44, §3º da lei 8.666/93, acima transcrito. O insumo proposto pela 

Recorrente apresenta preço incompatível com o mercado, comprovado por diligência. Logo, foi correta a 

decisão de desclassificação com fundamento na própria lei de licitações. 

DO PEDIDO 

Este documento foi assinado digitalmente por Alessandro Da Silva Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0F12-65A3-1684-D014.
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Dessa forma, requer a empresa, sejam as presentes contrarrazões acolhidas e providas, com 

fundamento no princípio da legalidade e do princípio da segurança jurídica, para manter a Decisão da 

Comissão de Licitação como desclassificada a empresa CONY ENGENHARIA, por não comprovar 

a exequibilidade do preço do insumo GRAMA SINTÉTICA, conforme o art. 44, § 3º da lei 8.666/93 e 

jurisprudência do TCU. 

Por ser medida de Justiça. Pede deferimento. 

 
 
 

São Paulo – SP, 17 de maio  2023 
 
 
 
 
 
 

SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA. 
CNPJ Nº 07.875.405/0001-12 

ALESSANDRO  DA S. OLIVEIRA 
                                                                             CPF/MF SOB O N.º 092.335.368-23 

SÓCIO DIRETOR 

Este documento foi assinado digitalmente por Alessandro Da Silva Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0F12-65A3-1684-D014.
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12ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

 

SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA 
CNPJ nº 07.875.405/0001-12 

NIRE nº 3522355388-2 

 
Pelo presente instrumento particular de Alteração Contratual, ALESSANDRO DA SILVA OLIVEIRA, 

brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, nascido em 18/03/1970, 

portador da cédula de identidade RG nº 18.922.420-4 SSP/SP e do CPF nº 092.335.368-23, 

residente e domiciliado a Avenida Interlagos, nº 800, Apto. 132, Torre A 3, Edifício Barra do Saí, 

Jardim Marajoara, São Paulo - SP, CEP: 04660-000, único sócio da sociedade empresária limitada 

unipessoal denominada, SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA, 

estabelecida à Rua Alcides Lourenço da Rocha nº 167, CJ. 21, Cidade Monções, São Paulo – SP, 

CEP: 04571-110, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 

3522355388-2 em sessão de 10/08/2009, com última alteração contratual arquivada sob nº 

387.609/20-9 em sessão de 23/09/2020, inscrita no CNPJ nº 07.875.405/0001-12, resolve alterar o 

contrato social, como segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

O sócio delibera nesta data aumentar o capital social, que era de R$ 3.500.000,00 (três milhões 

e quinhentos mil reais), para R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), divididos em 6.000.000 (seis 

milhões) de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e 

integralizado, sendo o aumento de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) 

proveniente de utilização de saldo parcial do resultado da conta de Lucros Acumulados, 

apurado no Balanço Patrimonial de 31/12/2020. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

 

Em virtude da alteração do capital social da empresa, a cláusula 5ª passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

Cláusula 5ª - O capital social é de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), divididos em 6.000.000 

(seis milhões) de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito 

e integralizado em moeda corrente nacional, e assim distribuídas: 

 

SÓCIOS QUOTAS VALOR PARTIC. % 

ALESSANDRO DA SILVA OLIVEIRA 6.000.000 R$ 6.000.000,00 100,00 

TOTAL 6.000.000 R$ 6.000.000,00 100,00 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

 

Tendo em vista as alterações mencionadas, o sócio resolve consolidar o contrato social, que 

passará a vigorar, na sua íntegra, com a seguinte redação: 

 

 

CONTRATO SOCIAL 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL 

 

SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA 

 

 

Pelo presente instrumento particular de Consolidação do Contrato Social e na melhor forma de 

direito, ALESSANDRO DA SILVA OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de separação total de 

bens, empresário, nascido em 18/03/1970, portador da cédula de identidade RG nº 18.922.420-

4 SSP/SP e do CPF nº 092.335.368-23, residente e domiciliado a Avenida Interlagos, nº 800, Apto. 

132, Torre A 3, Edifício Barra do Saí, Jardim Marajoara, São Paulo - SP, CEP: 04660-000, único sócio 

da sociedade empresária limitada unipessoal, delibera consolidar o contrato social, conforme 

abaixo descrito: 

DO NOME EMPRESARIAL 

 

Cláusula 1ª - A sociedade terá o nome empresarial de SOCCER GRASS ASSESSORIA E 

EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA, sendo que o nome fantasia empregado será “SOCCER 

GRASS”. 

DA SEDE SOCIAL 

 

Cláusula 2ª - A sociedade terá sua sede Rua Alcides Lourenço da Rocha nº 167, CJ. 21, Cidade 

Monções, São Paulo – SP, CEP: 04571-110, podendo estabelecer filiais ou sucursais, a qualquer 

tempo, mediante alteração contratual, observadas às disposições da legislação aplicável. 

 

Parágrafo Único - A sociedade poderá, a qualquer tempo, efetivar a abertura ou fechamento 

de filiais ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios, 

mediante os termos da lei. 

 

DO OBJETO SOCIAL 

 

Cláusula 3ª - A sociedade terá por objeto social: 

 

a) Manutenção e/ou locação de pisos e acessórios esportivos em geral, em gramados 

sintéticos ou naturais; 

 

b) Prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação, assistência na organização de 

eventos, espações esportivos e de pisos esportivos em geral 

 

c) Locação de equipamentos em geral; 

 

d) Intermediação de negócios e captação de recursos para patrocínio ou por objetos 

incentivados; 

 

e) Prestação de serviços em campos da engenharia civil e elétrica, construção de instalações 

esportivas, sistemas de fechamento, de iluminação, de redes de drenagem e hidráulicas, 

redes de sistemas sonorização, informática, acesso e segurança; 
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f) Construção e execução de pisos esportivos em geral, campos de futebol e outras atividades 

esportivas, quadras poliesportivas e revitalização em gramados sintéticos e naturais; 

 

g) Fornecimento de mão de obra, com ou sem material para instalações e manutenção de 

áreas esportivas, acessórios e artigos poliesportivos; 

 

h) Participação na sociedade de outras empresas, compondo consórcios ou outras formas de 

associação; 

 

i) Importação de pisos esportivos em geral e ainda utensílios para sua utilização; 

 

j) Consultoria em gestão Empresarial e Gestão de Instalações Esportivas; 

 

k) Atividades paisagísticas; 

 

l) Gestão de Instalações Esportivas; 

 

m) Construção de edifícios, estádios, ginásios e complexos voltados para a realização de 

eventos; 

 

n) Elaboração de projetos arquitetônicos; 

 

o) Instalação, manutenção e locação de equipamento modulares, fixos e móveis; 

 

p) Realização de estudos para modelagem de parcerias públicas e privadas; 

 

q) Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 

refrigeração; 

 

r) Prestação de serviços de Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, parques, jardins e congêneres. 

 

Parágrafo Primeiro - O objeto social poderá ser sempre estendido ou modificado, por 

deliberação que represente a maioria do capital social. 

 

Parágrafo Segundo - A sociedade para cumprimento do que se propõe, poderá contratar 

pessoal ou empresa necessários, inclusive profissionais vinculados e cooperativas e instituições 

especializadas. 

 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

 

Cláusula 4ª - O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. 

 

DO CAPITAL SOCIAL 

 

Cláusula 5ª - O capital social é de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), divididos em 6.000.000 

(seis milhões) de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito 

e integralizado em moeda corrente nacional, e assim distribuídas: 

 

SÓCIOS QUOTAS VALOR PARTIC. % 

ALESSANDRO DA SILVA OLIVEIRA 6.000.000 R$ 6.000.000,00 100,00 

TOTAL 6.000.000 R$ 6.000.000,00 100,00 
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Parágrafo Primeiro - Nos termos do artigo 1.092 do Código Civil (Lei 10.406/2002), 

responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

 

Parágrafo Segundo - A oneração ou alienação de bens móveis e/ou imóveis da sociedade, 

somente poderá ocorrer mediante assinatura do sócio que representa a maior parte do capital 

social, não sendo admitida pelos demais sócios. 

 

Parágrafo Terceiro - As quotas do capital social são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas a terceiros, sem a autorização e consentimento de todos os demais sócios, aos quais 

está assegurado em igualdade de condições e preço, o direito de opção ou preferência na 

aquisição das quotas, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a devida 

alteração contratual pertinente, estipulando um prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 

notificação do pedido de transferência ou de oferta (Artigo 1.056 e 1.057 do Código Civil de 

2002).  

 

Parágrafo Quarto: Os sócios declaram para os devidos fins de direito e a bem da verdade, que 

não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei, os quais os impeçam de exercer a 

atividade mercantil. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

 

Cláusula 6ª - A administração da sociedade será exercida isoladamente por ALESSANDRO DA 

SILVA OLIVEIRA, acima qualificado, sendo responsável por todos os atos societários e sua 

representação ativa e passiva, em juízo ou fora dela, podendo, para tanto praticar todos os atos 

compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, bem como onerar, ceder, 

transferir ou alienar bens móveis e/ou imóveis da sociedade sem autorização dos demais sócios, 

ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, ou de 

assumir obrigações em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros. 

 

Parágrafo Primeiro - O sócio acima qualificado, a partir da assinatura deste, terá poderes e 

atribuições de administrar e representar a sociedade, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, 

especialmente perante todos os órgãos públicos, assinando isoladamente (artigos 997, VI, 1.013, 

1.015, 1.064 do código civil de 2002). 

 

Parágrafo Segundo - Compete ao sócio administrador cumprir com as disposições do contrato 

social, com poderes que a lei lhe outorga, para assim assegurar o funcionamento da sociedade, 

sendo autorizado a usar o nome empresarial, podendo onerar, ceder, transferir ou alienar bens 

móveis e/ou imóveis da sociedade, mediante assinatura do sócio que representa a maior parte 

do capital social, não sendo admitida pelos demais sócios, vedado, no entanto, o uso em 

atividades estranhas ao interesse social ou de assumir obrigações, seja em favor de qualquer dos 

quotistas ou em favor de terceiros. 

 

Parágrafo Terceiro - É expressamente vedado ao sócio administrador, o uso da denominação 

social em papéis ou documentos de favor, tais como: avais, fianças, saques, endossos, carta de 

crédito, abonos, e outros; todos aqueles que acarretarem responsabilidade ou ônus a 

sociedade, e que sejam estranhos aos fins sociais. 

 

Parágrafo Quarto - O administrador que realizar operações, sabendo ou devendo saber, que 

estará agindo em desacordo com os demais sócios, responderá por perdas e danos (artigo 1.013, 

§2º, do Código Civil de 2002). 

 

Parágrafo Quinto - O administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de 

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
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ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

(Artigo 1.011, parágrafo 1º da Lei 10.406, CC2002). 

 

Parágrafo Sexto - O sócio administrador poderá, a qualquer tempo, nomear procuradores ou 

Diretores por um período determinado, devendo o instrumento, de procuração especificar os 

atos a serem praticados pelos procuradores, com exceção das procurações “ad judicia”, que 

poderão ser por prazo indeterminado. 

 

Cláusula 7ª - O sócio, no exercício da administração da sociedade, terá direito a uma retirada 

mensal, a título de “pró-labore”, em valor a ser fixado, de comum acordo entre os sócios. 

 

DA CESSÃO DE QUOTAS 

 

Cláusula 8ª - A retirada, a exclusão, o falecimento ou interdição de um dos sócios, não dissolverá 

a sociedade, que prosseguirá com o remanescente, pelo prazo previsto em lei, a menos que 

este resolva liquidá-la. 

 

Parágrafo Primeiro - Em caso de falecimento ou incapacidade judicialmente declara de 

quaisquer dos sócios, os herdeiros ou sucessores do sócio falecido ou incapacitado poderão 

ingressar na sociedade em sua substituição. 

 

Parágrafo Segundo - Caso os herdeiros ou sucessores do sócio falecido ou incapacitado, não 

sejam da sociedade, poderão ingressar na mesma, observando-se o que for decidido na partilha 

do Espólio, desde que comuniquem aos demais sócios, essa intenção através de notificação 

extrajudicial, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data do falecimento, e desde que os 

demais quotistas aceitem essa participação. 

 

Parágrafo Terceiro - Por decisão de quotistas que represente a maioria do Capital Social, poderá 

ser recusada a admissão dos herdeiros, e nos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da 

notificação, será levantado um balanço geral, com base na data do falecimento ou da 

declarada incapacidade do sócio, e os valores apurados serão pagos ou reembolsados pelos 

herdeiros ou sucessores à sociedade nas mesmas condições do parágrafo quarto desta cláusula. 

 

Parágrafo Quarto - O quotista poderá retirar-se da sociedade, notificando extrajudicialmente seu 

propósito aos demais quotistas, e dentro de 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento da 

notificação extrajudicial pelos demais quotistas, será feito um balanço geral da sociedade, com 

base na data do recebimento da notificação, no qual se apurará o patrimônio líquido. Os 

haveres assim apurados serão pagos em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, acrescidas 

de juros de 6% (seis por cento) ao ano e correção monetária calculada com base no índice IGP-

M, ou na falta deste, pelo INPC do IBGE, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a data do 

balanço e as demais em igual período até o final. Se apurado patrimônio líquido contábil 

negativo, caberá ao quotista dissidente, pagar à sociedade a parcela correspondente à sua 

participação no capital social, nas condições previstas neste parágrafo. 

 

I. Na elaboração do balanço referido acima, não serão computados os lucros e perdas 

posteriores ao recebimento da notificação da retirada, se não forem consequência direta 

de atos anteriores ao recebimento da notificação. 

 

II. A quota reembolsada ao quotista dissidente poderá ser adquirida pelos quotistas 

remanescente, nas condições previstas em Lei. 
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III.    O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 

relação a seu sócio. 

 

Parágrafo Quinto - Aplicam-se igualmente as normas previstas nesta clausula a sociedades 

sucessoras, nas hipóteses de extinção, liquidação ou falência de quotista pessoa jurídica, bem 

como nos casos de fusão, cisão ou incorporação da mesma, se da operação resultar 

modificação do controle societário dos sócios quotistas pessoas jurídicas. 

 

Cláusula 9ª - Aos sócios é vedado ceder ou alienar suas quotas a terceiros não sócios sem prévio 

aviso, por escrito, ao outro sócio que tem para reservada, em igualdade de condições e preço, 

a preferência absoluta na aquisição das referidas quotas. 

 

Parágrafo Primeiro - O sócio que desejar ceder ou transferir suas quotas deverá notificar, por 

escrito, ao sócio, informando-o, no texto da notificação, o nome e identificação completa do 

interessado na aquisição, o preço e as condições para a cessão ou transferência por ele 

pretendida, sendo reservado ao sócio remanescente o direito de preferência na aquisição. 

 

Parágrafo Segundo - Se o sócio remanescente desistir de sua prelação ou não fizer uso do direito 

de preferência no prazo de 30 (trinta) dias da notificação, fica livre ao sócio retirante ceder suas 

quotas a terceiros, desde que pelos mesmos preço e condições oferecidas ao outro sócio, o qual 

ficará obrigado a assinar o respectivo instrumento de alteração contratual, que será 

devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo pela própria sociedade. 

 

Parágrafo Terceiro - Toda e qualquer venda, cessão ou transferência de quotas e/ou direito á 

sua subscrição, realizada sem observância do disposto na presente cláusula, será considerada 

pleno direito e sem qualquer efeito. 

 

DA EXCLUSÃO E DE SUA FORMALIZAÇÃO 

 

Cláusula 10ª - Por decisão de quotistas que represente a maioria do capital social poderá ser 

determinada a exclusão de sócios do quadro social, nos seguintes casos: 

 

a) Violação de cláusula contratual e/ou falta de cumprimento dos deveres sociais; 

 

b) Comprometimento, por atos ou omissões, da sobrevivência normal da sociedade, ou do 

desenvolvimento e expansão dos negócios sociais; 

 

c) Uso indevido da firma ou denominação social; 

 

d) Desarmonia ou séria divergência com quotista que represente a maioria do capital social, 

com efeitos negativos para a sociedade; 

 

e) Superveniência de incapacidade física e mental; 

 

f) Prática e atos que impeçam ou dificultem a condição normal dos negócios sociais; 

 

g) Ocorrência de qualquer outro motivo justo para a exclusão. 

 

Parágrafo Primeiro: A exclusão de quotista será formalizada por instrumento particular de 

alteração de Contrato Social, subscrito por quotista representando a maioria do capital social. 

 

Parágrafo Segundo: No instrumento mencionado no parágrafo supra, será determinado o valor 

do reembolso das quotas do sócio excluído, calculado com base no respectivo valor patrimonial 

líquido contábil. 
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DO EXERCÍCIO SOCIAL E DOS LUCROS E PREJUÍZOS 

 

Cláusula 11ª - O Balanço da sociedade será ordinário, realizado a 31 de dezembro de cada ano, 

sendo que serão realizados balanços intermediários mensais, para efeito de antecipação de 

lucros, os quais serão divididos entre os sócios, podendo ou não corresponder à mesma 

proporção da participação de cada sócio no capital social. 

 

Parágrafo Primeiro - Ao término de cada exercício social, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, do balanço patrimonial e da demonstração de resultado do 

exercício, cabendo aos sócios, na proporção ou não de suas quotas, os lucros ou perdas 

apuradas (artigo 1.065, Código Civil 2.002). 

 

Parágrafo Segundo - Nos 4 (quatro) meses, seguintes ao término do exercício social, os sócios, 

deliberarão sobre as contas, sobre o balanço patrimonial e a demonstração de resultado, e 

designarão administradores quando for caso (artigos 1.071 e 1.072, §2º e artigo 1.078 do Código 

Civil de 2.002). 

 

Parágrafo Terceiro - Os lucros e prejuízos verificados nos balanços anuais serão distribuídos, 

podendo ou não corresponder à exata proporção das quotas de cada sócio. Os sócios, 

entretanto, poderão optar para que os lucros apurados nos balanços anuais fiquem 

acumulados, na conta de lucros, ou em suspenso para futuras aplicações (artigo 997, VII, do 

Código Civil de 2.002). 

 

Parágrafo Quarto - Os sócios respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais (artigo 977, 

VIII, do Código Civil de 2.002). 

 

DAS DELIBERAÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 12ª - Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lavratura de ata de prestação de 

contas assim como a publicação e registro da mesma, conforme preceitua o artigo 70 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

Parágrafo Único - Fica estabelecido que a sociedade não terá Conselho Fiscal. 

 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

 

Cláusula 13ª - A sociedade se dissolverá nos casos previstos em Lei. 

 

Parágrafo Único - Em caso de liquidação, os quotistas nomearão um liquidante a fim de que este 

proceda na conformidade das leis vigentes. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 14ª - Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, será liquidante o sócio 

representado a maioria absoluta do Capital Social, ou quem este indicar, no prazo de 10 (dez) 

dias da deliberação da liquidação, devidamente investido(s) pelo Administrador. Nesta 

hipótese, os haveres da Sociedade serão empregados na liquidação das obrigações e o 

remanescente, se houver, rateado entre os sócios em proporção ao valor e número de quotas 

que cada um possuir. 

 

Cláusula 15ª - Os casos omissos neste contrato serão regulados em conformidade com as 

disposições da Lei 10.406 de 10/01/2002 e supletivamente da Lei nº 6.404 de 15/12/1976. 
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Cláusula 16ª - Será obrigatório, segundo disposição de todos os sócios, que as alterações deste 

instrumento, bem como de outros documentos de interesse da sociedade, somente poderão ser 

registrados ou enviados a registro com firma reconhecida dos sócios segundo autenticidade. 

 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

 

Cláusula 17ª - Os sócios e administradores, já qualificados, declaram não estarem incursos em 

qualquer penalidade de Lei ou impedidos de exercer a administração da Sociedade em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos de pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato, ou crime contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 

fé pública, ou a propriedade.  

 

Cláusula 18ª - Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito o Foro Central da 

Comarca da Capital do Estado de São Paulo, cuja jurisdição os sócios declaram aceitar, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual 

forma e teor. 

 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2021. 
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Defiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPN2147223572 de Alteração de Capital e QSA e
Consolidação da matriz (EI, EIRELI E LTDA) da empresa SOCCER GRASS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS
ESPORTIVOS LTDA..

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Katia Vicente.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 18/08/2021.

Katia Vicente, CPF: 10839667825
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa SOCCER GRASS ASSESSORIA E

EMPREENDIMENTOS ESPORTIVOS LTDA. de NIRE 35223553882, protocolizado sob o número SPN2147223572
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